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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 020/2026 

 

A AUTARQUIA MUNICIPAL DE TURISMO GRAMADOTUR, através do Setor de 

Compras e Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que rea-

lizará DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, De-

creto Municipal n.º 1.239/2023 e alterações e das exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

Objeto 

Contratação de empresa para prestação dos serviços de 

reinstalação do sistema de automação via DMX, timecode, 

sistema hidráulico, elétrico, motobombas submersíveis, ja-

tos e afins, manutenção, incluindo readequadação e des-

montagem para o espetáculo NATIVITATEN, integrante da 

programação do 41º Natal Luz de Gramado. 

Condição de Partici-

pação 
Ampla Concorrência 

Critério de Julga-

mento 
Menor preço Global 

Base Legal 
Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

Decreto Municipal nº 1.239/2023 

Período de envio de 

propostas 

09/09/2026 às 08 horas até  

14/09/2026 às 08 horas e 29 minutos 

Início e encerra-

mento da Fase de 

Lances 

14/09/2026 às 08 horas e 30 minutos até 

14/09/2026 às 14 horas e 30 minutos 

Local 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

www.gramadotur.rs.gov.br/licitacoes  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.gramadotur.rs.gov.br/licitacoes
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Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com login e senha de acesso pelo 

interessado. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no 

www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, além do sítio institucional da Autarquia. 

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras Públicas, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.3. A participação na presente dispensa eletrônica implica a responsabilidade do 

interessado e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta Dispensa. 

2.4. O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 

e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da dispensa por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. PODERÃO participar deste certame os fornecedores: 

3.1.1. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta dispensa; 

3.1.2. Que estejam com Credenciamento regular no sistema utilizado para a 

disputa; 

3.1.3. Que atendam todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos; 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos 

na Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

3.3. NÃO PODERÃO participar desta contratação os fornecedores: 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos; 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 

14.133/2021; 

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial 

ou em processo de dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Empresas suspensas de licitar e/ou contratar com órgão ou entidade 

da Administração Pública Direta ou Indireta, do Município de Gramado; 

3.3.8. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros 

de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 

sejam servidores, empregados ou ocupantes de cargos comissionados 

no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta do Município de 

Gramado; 

3.3.9. Empresas cujo sócio, administrador, diretor e gerente é cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o 3º grau de servidor, dirigente ou conselheiro no âmbito da 

Gramadotur, inclusive de diretores artísticos contratados para o evento 

relacionado ao presente objeto, se houver. 

3.4. Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, o interessado 

deverá assinalar, em campo próprio do sistema eletrônico, a situação da sua 

empresa em relação às declarações cadastradas. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

fornecedor às sanções previstas em lei e neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

3.6. A participação na presente DISPENSA implica a aceitação plena e irrevogável 

de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Aviso de 

Contratação e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais 

e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade 
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das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

processo. 

 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da 

Dispensa Eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal (intransferíveis), devendo efetuar seu cadastro e estar habilitado 

junto ao Portal de Compras Públicas. 

4.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 

como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Portal, ao provedor do sistema ou ao ente 

promotor da contratação responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.2.2. O credenciamento do fornecedor interessado e de seu representante 

legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 

4.3. Os fornecedores interessados encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

4.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento e/ou na 
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prestação dos serviços do objeto; 

4.3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

toda a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3.4. Até a abertura da sessão pública, os fornecedores interessados 

poderão retirar e substituir a proposta; 

4.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto ou 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.9. Caberá à participante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública da Dispensa Eletrônica, ficando a Autarquia isenta 

de quaisquer responsabilidades diante da inobservância das mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 

4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
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fornecedor vencedor. 

4.11. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da 

data aprazada para sua entrega. 

 

5. DA FASE DE LANCES 

5.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 

lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente 

desistente às sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei Federal 

14.133/2021 e as constantes neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, 
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pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

6. ACEITAÇÃO DA PROPOSTA E FORMALIZAÇÃO DO PREÇO FINAL 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. Poderá ser realizada negociação, por meio do sistema, com o proponente do 

lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais participantes 

através do chat. 

6.2.1. Iniciada a negociação, o participante terá 5 (cinco) minutos para se 

manifestar. Decorrido o prazo sem manifestação, o administrador 

encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante interesse da 

Administração ou a pedido justificado. 

6.3. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto 

prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável a critério do administrador, para a 

empresa vencedora realizar o upload da sua proposta final com indicação de 

custos unitários e formação de preços, em conformidade com o Anexo 02 – 

Modelo de Proposta, e outros documentos exigidos (planilha, catálogo com 

especificações técnicas, etc.), conforme o caso, no sistema. 

6.3.1. A pedido da empresa ou por decisão do administrador, tal prazo poderá 

ser prorrogado. 

6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação ou quando 

sua proposta for rejeitada. 

6.4.1. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 
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6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Gramadotur; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, poderá ser 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, o 

que deverá ser comprovado por meio de diligência. 

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

6.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário 

e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 

especificidades do mercado correspondente; 

6.7.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração; 

6.7.2.1. A inexequibilidade, na hipótese que trata o subitem anterior, só 
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será considerada após diligência do agente de contratação ou da 

comissão de contratação, quando o substituir, que comprove que o 

custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta e inexistirem 

custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 

6.7.3. Poderá ser exigida gratificação adicional, nos termos das normas 

aplicáveis; 

6.7.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme § 4º, do 

art. 59, da Lei nº 14.133/2021. 

6.7.5. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida 

garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei, 

conforme §5º, do art. 59, da Lei nº 14.133/2021. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade dos valores ofertados, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta com 

a apresentação de proposta detalhada de custos, como condição para a 

adjudicação do objeto e assinatura do contrato. 

6.9. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço, a fim de sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no chat 

a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

participante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela 

Controladoria Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa – CNCIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.2.1. Para pessoa jurídica, poderá haver a substituição dos subitens 7.1.2 a 

7.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

inabilitação. 

7.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 

participante inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

7.5. Será aberto prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, prorrogável a critério do 

administrador, para que a empresa declarada vencedora realize upload no 

sistema eletrônico dos documentos relacionados a seguir: 

7.5.1. Habilitação jurídica 

7.5.1.1. Comprovação de existência jurídica da pessoa: registro 

comercial, certificado da condição de microempreendedor individual, 

no caso de empresa individual, cópia do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de Sociedade Anônima ou 

Associação Civil, estatuto da empresa, acompanhada da ata de 

eleição dos atuais diretores. Para empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

7.5.1.2. A empresa poderá apresentar a versão consolidada do 

documento acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações, 

se houver; 

7.5.1.3. Caso a empresa esteja representada por procurador, para que 

tenha validade neste processo de dispensa, a procuração deverá ser 

enviada junto do ato constitutivo, estatuto ou contrato social. 

7.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 

relativo à sede da licitante; 

7.6.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante; 

7.6.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais 

previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 

8.212/91. 

7.6.5. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual da sede da 

empresa vencedora; 

7.6.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao município sede da empresa 

vencedora; 

7.6.7. Certificado de Regularidade junto ao FGTS, demonstrando o 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

7.6.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.6.9. Declaração de que não está descumprindo o disposto no Art. 7°, Inciso 

XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da 

empresa vencedora, constante na Declaração Conjunta. 

7.7. Habilitação Econômico-Financeira 

7.7.1. Certidão Negativa de Falências emitida pelo Poder Judiciário da sede 

da empresa vencedora, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 

dias. 

7.8. Declarações 

7.8.1. Declaração Conjunta, conforme Anexo 03, contendo: 

7.8.1.1. Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 

123/2006, se for o caso; 

7.8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII 

da Constituição Federal; 

7.8.1.3. Declaração de Não Parentesco; 

7.8.1.4. Declaração de Idoneidade; 

7.8.1.5. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de 
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cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

7.8.1.6. Declaração de atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

7.9. Qualificação Técnica  

7.9.1. Certidão de Registro de Pessoa Física dos Responsáveis Técnicos no 

órgão fiscalizador competente.  

7.9.1.1. A comprovação de que o responsável técnico faz parte do 

quadro permanente da empresa se fará através da cópia da carteira 

de trabalho e previdência social – CTPS (folha de rosto, contrato e 

alteração contratual), ou cópia do contrato de prestação de serviços. 

No caso de o profissional integrar o quadro societário da empresa, o 

contrato social servirá como comprovação do vínculo; 

7.9.2. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, 

serviços de instalação, manutenção e operação do chafariz/fonte com 

sistema de automação via DMX e com mínimo de 2 (duas) motobombas 

submersas.  

7.9.2.1. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter os seguintes 

dados da empresa emitente: razão social, CNPJ, endereço, telefone 

de contato e e-mail. Os dados exigidos são necessários para 

possibilitar a realização de eventuais diligências. 

7.9.2.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão)  conter o local, o 

período e o nome do evento/serviço. 

7.9.2.3. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá(ão) ser alvo de 

diligência por parte do Pregoeiro a qualquer momento, junto à 

pessoa jurídica que o expediu, inclusive com a solicitação da 

comprovação mediante apresentação de cópias dos contratos ou 

notas fiscais de prestação dos serviços. 

7.10. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz. 
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7.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

7.12. A participante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

7.13. A participante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

7.13.1. A participante enquadrada na hipótese do item anterior deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que ela apresente alguma 

restrição; 

7.13.2. À participante enquadrada na hipótese do item anterior que 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame; 

7.13.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 

requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo; 

7.13.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 

7.13.2, implicará decadência do direito à contratação, passando-se à 

convocação das participantes remanescentes seguindo a ordem de 

classificação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 11 deste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.14. Da sessão pública da Dispensa Eletrônica será lavrada ata 
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circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das 

participantes credenciadas, das propostas apresentadas na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos 

recursos interpostos. 

7.14.1. A ata da sessão pública será disponibilizada para acesso livre, 

no sistema eletrônico, imediatamente após o seu encerramento. 

7.15. A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo Agente 

de Contratação, desde que devidamente justificado e com prazo definido para 

o prosseguimento do processo. 

7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será 

marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, 

no mesmo ato, as empresas presentes. 

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei Federal n.º 14.133/2021, art. 64): 

7.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos participantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 

7.18. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não 

afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu 

entendimento. 

7.18.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de 

Contratação poderá sanar erros ou falhas, desde que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.19. Na ausência de apresentação de declarações já atestadas via sistema 

eletrônico do Portal de Compras Públicas, os documentos poderão ser 

aceitos em substituição aos solicitados no momento de apreciação da 

habilitação. 
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7.20. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo estabelecido pela 

Gramadotur, sob pena de inabilitação. 

7.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferente do cadastrado para participar do presente processo, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 

encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 

71 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta e na 

Lei nº 14.133/2021. 

9.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e desde que 

aceita pela Administração. 

9.3. O aceite da nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

9.3.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133/2021; 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
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de Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n.º 14.133/2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é o informado no Termo de Referência, 

anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

9.5. A assinatura do Termo de Contrato poderá ser por meio de Certificado emitido 

por uma Autoridade Certificadora (AC), credenciada na Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP – Brasil), na forma da legislação vigente. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento referente ao valor do Contrato será efetuado em 6 (seis) 

parcelas da seguinte forma: 

Parcela Vencimento Valor da Parcela 

1 25/09/2026 17% do valor do Contrato 

2 25/10/2026 17% do valor do Contrato 

3 25/11/2026 17% do valor do Contrato 

4 25/12/2026 17% do valor do Contrato 

5 25/01/2027 17% do valor do Contrato 

6 25/02/2027 15% do valor do Contrato 

 

10.2. A contratada deverá emitir documento fiscal em conformidade com a 

legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do 

faturamento. 

10.2.1. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 

conformidade com as instruções normativas vigentes; 

10.2.2. A retenção do tributo de que trata a Instrução Normativa RFB n.º 

1.234/2012 não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, na 

entrega da nota de empenho, declaração de que é regularmente inscrita 

no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
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Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do artigo 4º e 

modelo constante no anexo IV da referida Instrução Normativa, devendo 

ser atualizada anualmente pela CONTRATADA. 

10.3. É obrigatória a apresentação do número do empenho e o número da 

conta bancária da empresa no corpo da Nota Fiscal. As notas emitidas sem 

os dados acima poderão ficar retidas aguardando regularização por parte da 

contratada. 

10.4. As notas fiscais deverão ser entregues ao fiscal do contrato, 

acompanhadas dos demais documentos exigidos no Aviso de Contratação 

Direta e no contrato administrativo para fins de pagamento, dentro do prazo 

de entrega estipulado, de forma que o fiscal realizará a conferência dos bens, 

e posteriormente deverá efetivar as medidas necessárias para liquidação e 

envio, em até 5 (cinco) dias consecutivos, contados da data de seu 

recebimento, para o setor competente para pagamento. 

10.5. A nota fiscal recebida na tesouraria será incluída em lista de credores 

por ordem cronológica de recebimento, devidamente aprovada e liquidada, 

com o atendimento de todas obrigações previstas, sendo o pagamento 

efetuado em 04 (quatro) dias após esta data. 

10.6. Havendo necessidade de maior prazo para a observação ou realização 

de vistoria que comprove a adequação do objeto, para fins de recebimento 

definitivo e liquidação da despesa, tal prazo deverá ser devidamente 

justificado pelo fiscal do contrato e comunicado à contratada. 

10.7. O credor será excluído da respectiva lista classificatória nas seguintes 

hipóteses: 

10.7.1. Quando o contratado for notificado para sanar ocorrências 

relativas à execução do contrato ou à documentação apresentada; 

10.7.2. Quando ocorrer situação que impeça a certificação do 

adimplemento da obrigação; 

10.7.3.  A reinclusão do credor nas listas classificatórias será realizada 

após a regularização das falhas e da emissão do novo documento fiscal, 

se necessário, reiniciando-se os prazos previstos acima. 
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11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que 

couber, ensejar as sanções previstas na Lei nº 14.133/21, abaixo 

especificadas, salvo justificativa aceita pela CONTRATANTE, observados os 

procedimentos legais pertinentes: 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Multa; 

11.1.3. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2. A aplicação da sanção ‘multa’, observará os seguintes parâmetros: 

11.2.1. Para multa moratória 

11.2.1.1. 0,5% por dia corrido sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato ou instrumento equivalente, em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o referido 

prazo, a critério da Administração, o atraso pode ensejar a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão do 

instrumento. 

11.2.1.2. 5% sobre o valor da parcela em atraso do Contrato ou 

instrumento equivalente, em caso de atraso na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no item anterior ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida. 

11.2.1.3. 0,2% a 20% por dia sobre o valor mensal do Contrato ou 

instrumento equivalente, conforme detalhamento constante das 

Tabelas 1 e 2, abaixo: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 1% por fato. 
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02 0,4% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 2% por fato. 

03 0,8% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 4% por fato. 

04 1,6% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 8% por fato. 

05 3,2% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 16% por fato. 

06 4% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 20% por fato. 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie e possibilidade de causar dano fí-

sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais; 

04 

3 Manter funcionário, colaborador, prestador de serviço ou 

contratado sem a devida qualificação para executar os ser-

viços contratados, por empregado e por dia. 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscaliza-

ção, por serviço e por dia 

02 

5 Executar os serviços com desídia, caracterizada pela reite-

ração de conduta sancionada pela CONTRATANTE com a 

aplicação de multa correspondente ao Grau 03 ou menor, no 

período de até 12 meses anteriores a ocorrência do fato 

04 
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6 Cometer desídia grave na execução dos serviços, caracteri-

zada pela reiteração de conduta sancionada pela CONTRA-

TANTE com a aplicação de multa correspondente ao grau 

04 ou maior, no período de 12 meses anteriores à ocorrência 

do fato. 

06 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

fiscal ou gestor do contrato, por ocorrência  

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveni-

ente ou não atenda às necessidades dos serviços, por  fun-

cionário, colaborador, prestador de serviço ou contratado, 

por dia (corrido) 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, Termo 

de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Contrato, Notifi-

cação ou determinação, não previsto nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notifica pelo fiscal ou gestor 

do contrato, por item e por ocorrência 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato o (s) res-

ponsável(eis) técnico(s) indicado(s) na licitação. 

01 

 

11.2.1.4. 0,1% do valor do Contrato por dia corrido de atraso na 

apresentação da garantia, reforço ou prorrogação, bem como das 

apólices de seguro eventualmente necessárias, observado o máximo 

de 3%. O atraso superior a 30 dias corridos autorizará a 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

11.2.1.5. Será aplicada a multa 10% sobre o valor do contrato, quando a 

CONTRATADA deixar de entregar o serviço no prazo estabelecido em 

contrato, ordem de início ou notificação, 

11.2.2. A aplicação da multa compensatória não pode ser inferior a 0,5% 

nem superior a 30% do valor total do contrato ou do empenho, quando 
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relacionado a contratação direta, e será aplicada por qualquer infração 

administrativa, prevista no art. 155, da Lei nº 14.133/21. 

11.3. Antes da aplicação da multa, será facultada defesa no prazo de 15 dias, 

contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nº 14.133/21. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias, a contar do 

recebimento da comunicação. 

11.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e a 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.7.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto no caput dos parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do município de Gramado, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

11.8.2. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

município de Gramado, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

11.8.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Autarquia, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor desta, nos termos do art. 90, § 5º 

da Lei 14.133/2021. 

11.8.4. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis. 

11.8.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 

das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
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superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.8.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

11.8.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

11.8.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

11.10. A personalidade jurídica da Licitante ou Contratada poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Licitante ou Contratada, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

11.11. A Autarquia deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, 

conforme o art. 161, da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações. 

11.12. Os débitos da Licitante ou Contratada para com a Autarquia e, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a Licitante ou Contratada possua com a 

Autarquia. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no sítio do Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP https://www.gov.br/pncp/pt-br, e no sítio institucional da 

Autarquia www.gramadotur.rs.gov.br. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Gramadotur poderá: 

12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou 

da documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.3. As providências referidas no subitem anterior poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.gramadotur.rs.gov.br/
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pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Gramadotur 

na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Gramadotur ou de sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Gramadotur poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

12.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do 

fornecedor em relação à habilitação jurídica, à habilitação fiscal, à habilitação 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica será 

verificada por meio dos documentos anexados ao sistema. 

12.9.1. A interessada, para efeitos de habilitação, mediante utilização 

do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento. 

12.9.2. É dever do fornecedor encaminhar a respectiva documentação 

atualizada, em conjunto com a apresentação da proposta. 

12.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste 
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Aviso de Contratação Direta e seus anexos, o fornecedor será declarado 

vencedor. 

12.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, será suspensa a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

12.13. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, 

inciso II, da Lei n.º 14.133/2021). 

12.13.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

12.14. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.15. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

12.16. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

12.17. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.18. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

12.19. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes Anexos: 

12.19.1. Anexo 01 – Minuta do Contrato; 

12.19.2. Anexo 02 – Modelo de Proposta; 

12.19.3. Anexo 03 – Declaração Conjunta; 

12.19.4. Anexo 04 – Relatório de Pesquisa de Preços; 
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12.19.5. Anexo 05 – Estudo Técnico Preliminar; 

12.19.6. Anexo 06 – Termo de Referência. 

 

Gramado/RS, 04 de setembro de 2026. 

 

 
 
 

ROSA HELENA PEREIRA VOLK 

Presidente 
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DISPENSA ELETRÔNICA N.º 020/2026 

ANEXO 01 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO N.º yyy/2026 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a AUTARQUIA MUNICIPAL DE TU-

RISMO GRAMADOTUR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. 

Borges de Medeiros n.º 4.111, Gramado/RS, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

18.137.082/0001-86, representada por sua PRESIDENTE, Sra. ROSA HELENA PE-

REIRA VOLK, e por seu DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, Sr. MARCOS 

VINICIUS SOARES SERRA FREIRE, neste ato denominada CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ/MF 

sob n.º ______________, com sede na ________________, n.º ___, cidade de 

__________, CEP: _________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

______________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a 

homologação da Dispensa Eletrônica n.º 020/2026, e em conformidade com a Lei 

n.º 14.133/2021 e alterações posteriores, firmam o presente contrato mediante o es-

tabelecimento das seguintes cláusulas e condições: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de 

reinstalação do sistema de automação via DMX, timecode, sistema hidráulico, 

elétrico, motobombas submersíveis, jatos e afins, manutenção, incluindo 

readequadação e desmontagem para o espetáculo NATIVITATEN, integrante 

da programação do 41º Natal Luz de Gramado. 

1.2. É parte integrante deste termo contratual o Estudo Técnico Preliminar e o 

Termo de Referência e todos os seus anexos, bem como todas as descrições 

e especificações nele contidas. 

 

2. DA REMUNERAÇÃO 
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2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ____ (valor 

por extenso), pela prestação do serviço objeto deste termo contratual, a 

serem pagos, conforme a planilha abaixo: 

Parcela Vencimento Valor da Parcela 

1 25/09/2026 17% do valor do Contrato 

2 25/10/2026 17% do valor do Contrato 

3 25/11/2026 17% do valor do Contrato 

4 25/12/2026 17% do valor do Contrato 

5 25/01/2027 17% do valor do Contrato 

6 25/02/2027 15% do valor do Contrato 

 

2.2. O envio da nota fiscal deve ser realizado a partir da data de adimplemento total 

da obrigação ou de etapa ou parcela do contrato a que se refere, desde que 

essa seja a forma de pagamento prevista no edital de licitação ou no contrato, 

respeitando o cronograma de execução e o cronograma financeiro ajustado, 

bem como os prazos para recebimento do objeto, em conformidade com o art. 

140 da Lei n.º 14.133/2021. Em nenhuma hipótese a nota fiscal pode ser tirada 

antes de finalizada a etapa do serviço a ser paga.  

2.3. É obrigatória a apresentação do número do empenho e dos dados bancários 

(banco, agência, conta-corrente e chave pix) da empresa no corpo da Nota 

Fiscal em todas as parcelas do serviço contratado, ficando retidas as notas 

fiscais que não apresentarem todas as informações exigidas, até a 

regularização por parte da contratada. 

2.4. As notas fiscais deverão ser entregues ao fiscal do contrato, acompanhadas 

dos demais documentos exigidos no edital de licitação e no contrato 

administrativo para fins de pagamento, que deverá efetivar as medidas 

necessárias para liquidação e envio, em até 5 (cinco) dias consecutivos, 

contados da data de seu recebimento, para o setor competente para 

pagamento. 

2.5. A nota fiscal recebida na tesouraria será incluída em lista de credores por 

ordem cronológica de recebimento, devidamente aprovada e liquidada, com o 
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atendimento de todas obrigações previstas, sendo o pagamento efetuado no 

prazo fixado no caput da cláusula segunda. 

2.6. Havendo necessidade de maior prazo para a observação ou realização de 

vistoria que comprove a adequação do objeto, para fins de recebimento 

definitivo e liquidação da despesa, tal prazo deverá ser devidamente justificado 

pelo fiscal do contrato e comunicado à contratada. 

2.7. O credor será excluído da respectiva lista classificatória nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1. Quando o contratado for notificado para sanar ocorrências relativas à 

execução do contrato ou à documentação apresentada; 

2.7.2. Quando ocorrer situação que impeça a certificação do adimplemento da 

obrigação. 

2.8. A reinclusão do credor nas listas classificatórias será realizada após a 

regularização das falhas e da emissão do novo documento fiscal, se 

necessário, reiniciando-se os prazos previstos acima. 

2.9. A contratada deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação 

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento. 

2.10. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 

conformidade com as instruções normativas vigentes. 

2.11. A retenção do tributo de que trata a Instrução Normativa RFB n.º 

1.234/2012 não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, na entrega da 

nota de empenho, declaração de que é regularmente inscrita no Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, conforme 

exigido no inciso XI do artigo 4º e modelo constante no anexo IV da referida 

Instrução Normativa, devendo ser atualizada anualmente pela CONTRATADA. 

2.12. As despesas referentes a essa contratação também poderão ser pagas 

por rubricas de projetos culturais, de acordo com a disponibilidade de recursos, 

havendo, nestes casos, a possibilidade de readequação das datas de 

pagamento. 
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3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, em anexo ao Edital, o qual 

também faz parte do presente termo, dentro dos prazos, locais e cargas horá-

rias estipuladas. 

3.2. A CONTRATADA deverá ter sempre uma comunicação ágil que possibilite um 

atendimento rápido à Autarquia, por meio da disponibilização de número de 

celular e WhatsApp. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados. 

4.2. Somente a CONTRATADA será responsável por todas as obrigações e 

encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas e fiscais, bem 

como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, objeto 

do presente Edital, isentando integralmente a Gramadotur. 

4.3. São de responsabilidade da CONTRATADA eventuais danos causados 

diretamente à Gramadotur ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou 

ineficiência na execução dos serviços contratados, sendo vedado à empresa 

o chamamento ao processo ou a denunciação da lide à Autarquia. 

4.4. A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem 

reduzirá a responsabilidade mencionada no parágrafo anterior. 

4.5. A CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Termo de 

Responsabilidade Técnica (TRT) de forma a assumir a responsabilidade civil, 

penal, ambiental por todas as estruturas a serem instaladas no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias após o início dos serviços, sob pena de o licitante arcar 

com todas as responsabilidades junto ao órgão fiscalizador competente. O 

documento deverá ser registrado no órgão fiscalizador competente do estado 

do Rio Grande do Sul. 
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5. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1. Os valores dos itens adjudicados só poderão ser revistos mediante solicitação 

da contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

avença, na forma do art. 124, II, “d”, da Lei n.º 14.133/2021, e suas alterações.  

5.2. Eventuais solicitações deverão ser acompanhadas de comprovação da 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, bem 

como de demonstração analítica de seu impacto nos custos dos materiais.  

5.3. O índice de correção a ser aplicado em caso de eventual reajuste seguirá o 

mesmo praticado pelo Município de Gramado. 

 

6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. O descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que 

couber, ensejar as sanções previstas na Lei nº 14.133/21, abaixo 

especificadas, salvo justificativa aceita pela CONTRATANTE, observados os 

procedimentos legais pertinentes: 

6.1.1. Advertência; 

6.1.2. Multa; 

6.1.3. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.2. A aplicação da sanção ‘multa’, observará os seguintes parâmetros: 

6.2.1. Para multa moratória 

6.2.1.1. 0,5% por dia corrido sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato ou instrumento equivalente, em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o referido 

prazo, a critério da Administração, o atraso pode ensejar a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão do 

instrumento. 
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6.2.1.2. 5% sobre o valor da parcela em atraso do Contrato ou 

instrumento equivalente, em caso de atraso na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no item anterior ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida. 

6.2.1.3. 0,2% a 20% por dia sobre o valor  do Contrato , conforme 

detalhamento constante das Tabelas 1 e 2, abaixo: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 1% por fato. 

02 0,4% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 2% por fato. 

03 0,8% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 4% por fato. 

04 1,6% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 8% por fato. 

05 3,2% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equi-

valente, até o limite de 16% por fato. 

06 4% ao dia (corrido) sobre o valor global do Contrato ou instrumento equiva-

lente, até o limite de 20% por fato. 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie e possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso for-

tuito, os serviços contratuais; 

06 
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3 Manter funcionário, colaborador, prestador de serviço ou contratado 

sem a devida qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia. 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por ser-

viço e por dia 

02 

5 Executar os serviços com desídia, caracterizada pela reiteração de 

conduta sancionada pela CONTRATANTE com a aplicação de multa 

correspondente ao Grau 03 ou menor, no período de até 12 meses 

anteriores a ocorrência do fato 

04 

6 Cometer desídia grave na execução dos serviços, caracterizada pela 

reiteração de conduta sancionada pela CONTRATANTE com a aplica-

ção de multa correspondente ao grau 04 ou maior, no período de 12 

meses anteriores à ocorrência do fato. 

06 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal ou 

gestor do contrato, por ocorrência  

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades dos serviços, por  funcionário, colaborador, 

prestador de serviço ou contratado, por dia (corrido) 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, Termo de Refe-

rência, Estudo Técnico Preliminar, Contrato, Notificação ou determi-

nação, não previsto nesta tabela de multas, após reincidência formal-

mente notifica pelo fiscal ou gestor do contrato, por item e por ocor-

rência 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato o (s) responsável(eis) 

técnico(s) indicado(s) na licitação. 

01 

 

6.2.1.4. 0,1% do valor do Contrato por dia corrido de atraso na 

apresentação da garantia, reforço ou prorrogação, bem como das 
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apólices de seguro eventualmente necessárias, observado o máximo 

de 3%. O atraso superior a 30 dias corridos autorizará a 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

6.2.1.5. Será aplicada a multa 10% sobre o valor do contrato, quando a 

CONTRATADA deixar de entregar o serviço no prazo estabelecido em 

contrato, ordem de início ou notificação, 

6.2.2. A aplicação da multa compensatória não pode ser inferior a 0,5% nem 

superior a 30% do valor total do contrato ou do empenho, quando 

relacionado a contratação direta, e será aplicada por qualquer infração 

administrativa, prevista no art. 155, da Lei nº 14.133/21. 

6.3. Antes da aplicação da multa, será facultada defesa no prazo de 15 dias, 

contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nº 14.133/21. 

6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

6.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias, a contar do 

recebimento da comunicação. 

6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e a declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

6.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021): 

6.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

6.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

6.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
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previsto no caput dos parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.8.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do município de Gramado, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

6.8.2. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

município de Gramado, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

6.8.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Autarquia, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor desta, nos termos do art. 90, § 5º da Lei 

14.133/2021. 

6.8.4. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
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especificar as provas que pretenda produzir, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis. 

6.8.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.8.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 

15 (quinze) dias úteis contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

6.8.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

6.8.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

6.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

6.10. A personalidade jurídica da Licitante ou CONTRATADA poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Licitante ou CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

6.11. A Autarquia deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, 

conforme o art. 161, da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações. 

6.12. Os débitos da Licitante ou CONTRATADA para com a Autarquia e, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a Licitante ou CONTRATADA possua com a 

Autarquia. 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1.  A despesa com a execução do presente contrato está prevista na seguinte 

dotação orçamentária do exercício de 2026: 

7.1.1. Ação: 2054 - Gestão do Natal Luz 

7.1.2. Referência: 1073 - 33390390000000000000 - Outros serviços de ter-

ceiros - pessoa jurídica 

7.1.3. Subelemento: 33390392000000000000 Manutencao e conservacao de 

bens moveis de outras naturezas 

 

8. DA VIGÊNCIA 

8.1. O presente instrumento terá vigência durante os exercícios de 2026 e 2027, 

encerrando-se após a execução e o pagamento total dos serviços, o qual 
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posteriormente será rescindido automaticamente sem que haja necessidade 

de aviso, notificação judicial ou extrajudicial. 

 

9. DA RESCISÃO 

9.1. Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à 

CONTRATADA à indenização de qualquer espécie, quando: 

9.1.1. Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a 

parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias úteis para alegar o que 

entender de direito; 

9.1.2. A parte CONTRATADA transferir o presente contrato a terceiros, no todo 

ou em parte, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

9.1.3. Ocorrer qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 137 a 139 da 

Lei n.º 14.133/2021; 

9.1.4. Decorrido o prazo de vigência do presente contrato. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. Os responsáveis pela fiscalização da execução deste Contrato: pela 

CONTRATANTE, serão designados por portaria desta Autarquia; pela 

CONTRATADA, o(a) Sr. (a) __________.  

 

11. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E LEGISLAÇÃO 

11.1. O presente contrato está vinculado ao Edital da Dispensa Eletrônica n.º 

020/2026, à Lei n.º 14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 1.239/2023 e suas 

alterações, mesmo nos casos omissos. 

 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da comarca de Gramado/RS, como competente para 

solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com 

renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Por fim, por estarem de inteiro e comum acordo com as condições e as cláusulas 

deste termo, as partes firmam o presente instrumento em formato físico ou eletrônico, 
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conforme opção pactuada previamente e legalmente admitida em Direito, observado 

o disposto no § 4º do art. 784 do Código de Processo Civil. 

 

Gramado/RS, __ de __________ de 2026.  

 

 
 
 

ROSA HELENA PEREIRA VOLK 

Presidente 

Contratante 

 

 
 

MARCOS VINICIUS SOARES SERRA FREIRE 

Diretor Administrativo e Financeiro 

 

 

 
 

LTDA 

Contratada 

  



 

                

 

 
Av. Borges de Medeiros, 4111, Centro, Gramado/RS, CEP 95670-092 – Caixa Postal 298 

Telefone: (54) 3050-1450 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 020/2026 

ANEXO 02 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Autarquia Municipal de Turismo Gramadotur 

 

A empresa ___________________________, CNPJ-MF n.º ______________, sedi-

ada ____________________________________________________________, tele-

fone ________________, email: __________________________________, tendo 

examinado o presente Aviso de Contratação Direta, vem apresentar a proposta para 

execução dos serviços nele referidos, no valor global de  R$ _________________, 

conforme discriminado abaixo: 

 

Item Descrição Qtd Unidade 
Valor uni-
tário 

Valor total 

1 

Reinstalação do sistema de au-
tomação via DMX, timecode, 
sistema hidráulico, elétrico, mo-
tobombas submersíveis, jatos e 
afins, manutenção, incluindo re-
adequadação e desmontagem 
para o espetáculo NATIVITA-
TEN 

1 Un. R$  R$  

 

Outrossim, declara que: 

a) esta proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, além de abranger todas as des-

pesas com mão de obra (inclusive leis sociais) materiais, transportes, equipamentos 

de proteção individual, seguros, impostos e demais encargos necessários à perfeita 

execução dos serviços;  

b) concorda em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) 

dias;  
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c) que está CIENTE DE TODAS ESPECIFICAÇÕES DO PRESENTE AVISO DE CON-

TRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS e que sua proposta comercial atende ao exi-

gido. 

 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso da em-

presa supracitada, observadas as condições do Aviso de Contratação Direta.  

 

 

Gramado/RS, __ de _____________ de 2026. 

 

 
 

____________________________________________________ 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da Declarante) 

(Razão Social da empresa participante)  
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DISPENSA ELETRÔNICA N.º 020/2026 

ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À Autarquia Municipal de Turismo Gramadotur 

 

A empresa __________________________, CNPJ-MF n.º ______________, por in-

termédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº 

_____________________, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

 

(     ) 

Cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou em-

presa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favo-

recido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/06, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da 

referida Lei; 

(     ) 

Cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins 

do disposto no inciso VI, art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021, eis que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o compromisso 

de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação; 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de apren-

diz.  

(     ) 

NENHUM de seus sócios, administradores, diretores e gerentes é cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 

o 3º grau de servidor, dirigente ou conselheiro no âmbito da Gramadotur, in-

clusive de diretores artísticos contratados para o evento relacionado ao pre-

sente objeto, se houver; 

(     ) 
Não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos 
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para a sua participação no presente processo; 

(     ) 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

(     ) 

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital, bem como 

da lei n.º 14.133/2021, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos 

de descumprimento. 

(     ) Possui inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo a sede da li-

citante, sob o nº: _________ 

(     ) Possui inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo a sede da lici-

tante, sob o nº: _________ 

 

Por ser expressão fiel da verdade, firma a presente Declaração assumindo as conse-

quências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará o crime de que trata o Art. 299 

do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

penalidades previstas neste Aviso de Contratação Direta e na Lei nº 14.133/2021.  

 

Gramado/RS, __ de _____________ de 2026. 

 

 

____________________________________________________. 

(Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da Declarante) 

(Razão Social da empresa participante) 
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS nº 017/2026 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir 

discriminada, em cumprimento ao determinado na Lei nº. 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e demais normativos. 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços de reinstalação do 

sistema de automação via DMX, timecode, sistema hidráulico, elétrico, 

motobombas submersíveis, jatos e afins, manutenção, incluindo readequadação 

e desmontagem para o espetáculo NATIVITATEN, integrante da programação 

do 41º Natal Luz de Gramado. 

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

3.1. De 19 a 21 de julho de 2026. 

4. METODOLOGIA APLICADA 

☐Média    ☐Mediana    ☒Menor Preço    ☐Outra:  

5. FONTES DE PESQUISA 

5.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, 

observado o art. 23, §1º da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021: 

☐ Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. Painel Nacional de Contratações Públicas 
(https://www.gov.br/pncp/pt-br), Painel de Preços 
(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br) ou Banco de Preços em Saúde 
(http://bps.saude.gov.br/)  

☒ Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
http://bps.saude.gov.br/
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☐ Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital ou contratação direta, contendo a data e a hora de acesso 

☐ Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital ou contratação direta 

☐ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das 

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data 
de divulgação do edital ou contratação direta 

6. ANÁLISE DA PESQUISA 

6.1. Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Valor de 

Referência de R$ 62.236,67 (sessenta e dois mil, duzentos e trinta e seis 

reais e sessenta e sete centavos) através da aplicação do índice “IPCA-E” ao 

valor Contratado através do PE 032/2025, desta Autarquia. 

 

Gramado, 21 de julho de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Marina Moschen Tissot 

Chefe de Compras e Licitações - Gramadotur 

Matrícula 184 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Contratação de empresa para prestação dos serviços de reinstalação do sistema de 

automação via DMX, timecode, sistema hidráulico, elétrico, motobombas submersíveis, 

jatos e afins, manutenção, incluindo readequadação e desmontagem para o espetáculo 

NATIVITATEN, integrante da programação do 41º Natal Luz de Gramado.

2. DESIGNAÇÃO DA GESTÃO E FISCAZAÇÃO CONTRATUAL
Gestão do Contrato: Raphael de Freitas Almeida – Engenheiro Civil – Matrícula 112-01

Fiscal técnico: Raphael de Freitas Almeida – Engenheiro Civil – Matrícula 112-01

Fiscal administrativo: Raphael de Freitas Almeida – Engenheiro Civil – Matrícula 112-01;

Fiscal administrativo substituto: 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Inicialmente, cabe destacar que os equipamentos que compõem o chafariz já 

foram adquiridos no exercício anterior, representando significativo investimento público, 

de modo que a contratação ora proposta tem como principal finalidade a manutenção, 

reinstalação e readequação técnica desses equipamentos, assegurando sua utilização 

adequada, eficiente e segura.

Além disso, existe a necessidade de garantir o pleno funcionamento do 

equipamento, durante o espetáculo Nativitaten, de maneira que execução depende de 

sistemas técnicos de elevada complexidade, envolvendo automação via DMX, timecode, 

sistema hidráulico, elétrico, motobombas submersíveis, jatos e equipamentos correlatos. 

Considerando a natureza temporária do evento, a contratação também contempla 

a desmontagem da estrutura ao término do espetáculo, etapa indispensável para a 

preservação dos equipamentos e sua utilização em futuras edições do evento.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O fornecedor deve ser capaz instalar, programar (via timecode) e desmontar todos 

os componentes listados do chafariz, oferecer suporte técnico durante o evento, e realizar 
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a desmontagem e armazenamento dos equipamentos ao final. A pintura de todas as 

partes aparentes deverá ser realizada em preto fosco com tinta de alta resistência.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
O levantamento de mercado levou em consideração, além do valor pago no 

mesmo serviço no ano anterior, pesquisa de fornecedores que atendam aos requisitos 

técnicos especificados.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Após a análise das alternativas disponíveis no mercado e considerando as 

especificidades do espetáculo Nativitaten, concluiu-se que a alternativa mais adequada 

consiste na contratação de empresa terceirizada e especializada para a execução dos 

serviços de reinstalação, manutenção, readequação técnica e desmontagem do sistema 

do chafariz, através de processo licitatório que possibilite a disputa entre as empresas 

interessadas e viabilize inclusive maior economia para a Autarquia.

Tal conclusão decorre de fatores determinantes:

• trata-se de instalação temporária, utilizada exclusivamente durante o período de 

realização do evento;

• o local de execução é área de terceiros, obtida por meio de contrato de locação, o 

que inviabiliza a manutenção permanente do chafariz no espaço;

• a complexidade técnica dos sistemas envolvidos (automação via DMX, timecode, 

hidráulico, elétrico, motobombas submersíveis, jatos e afins) exige mão de obra 

especializada e qualificada para garantir a segurança, a eficiência e a preservação 

dos equipamentos já adquiridos em edições anteriores.

Dessa forma, a solução proposta se mostra a mais viável e eficiente, assegurando 

o uso adequado dos recursos públicos já investidos, a continuidade da qualidade artística 

do espetáculo e a preservação dos equipamentos para futuras edições.

As condições de fornecimento, garantias, assistências necessárias, pagamento, 

sanções, recebimento e aceitação do objeto estarão dispostas no Termo de Referência.

A opção pela licitação, mostra-se a alternativa viável para tal contratação.
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O gestor e o fiscal dos contratos deverão avaliar o tempo de resposta para a 

entrega e a qualidade do (s) serviço (s) prestado (s).

Ao fiscal do contrato caberá o controle do processo de forma a alcançar um padrão 

de excelência e que as ações do colaborador, no desempenho de suas atividades, 

cumpram os requisitos preestabelecidos.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação será baseada em uma pesquisa de mercado 

abrangente e detalhada. Os valores de referência serão apresentados através de planilha 

orçamentária elaborada e assinada por profissional da área.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Não se aplica.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Não há necessidade de contratações correlatas. 

10.DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação proposta, espera-se assegurar a plena execução do espetáculo 

Nativitaten, garantindo a perfeita integração entre sistemas de automação, hidráulico, 

elétrico e de iluminação. Os serviços de reinstalação, manutenção, readequação técnica 

e desmontagem permitirão o aproveitamento dos equipamentos já adquiridos, 

preservando o patrimônio público e evitando a necessidade de novos investimentos 

desnecessários.

Do ponto de vista artístico e cultural, a contratação possibilitará a entrega de uma 

experiência única ao público, marcada pelo espetáculo de luzes, cores e jogos de água 

sincronizados, que se tornou uma das marcas registradas do Nativitaten. Tal resultado 

reforça o prestígio do evento, consolida sua importância para o turismo regional e 

nacional e contribui para a valorização da identidade cultural da cidade.
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Portanto, os resultados pretendidos abrangem tanto a dimensão técnica, 

garantindo eficiência e segurança, quanto a dimensão cultural e turística, proporcionando 

ao público um espetáculo de excelência, compatível com a relevância do Natal Luz para o 

calendário de eventos do país.

11.PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Realização de pesquisa de mercado para levantamento de preços.

Elaboração do Termo de Referência com as especificações técnicas e 

quantitativas.

Preparação do edital de licitação.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Dada a natureza do objetivo que se pretende adquirir, não se verificam impactos 

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios 

dos órgãos fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental.

13.VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação ora proposta mostra-se viável sob o aspecto legal, uma vez que está 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas, 

observando seus princípios de eficiência, economicidade, transparência e interesse 

público. O procedimento será conduzido por meio de Pregão Eletrônico, modalidade 

adequada para a seleção da proposta mais vantajosa, garantindo a legalidade e a 

regularidade do processo.

Gramado, 09 de julho de 2026.

Raphael de Freitas Almeida

Engenheiro Civil

Matrícula 112-01
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de empresa para prestação dos serviços de reinstalação do 

sistema de automação via DMX, timecode, sistema hidráulico, elétrico, 

motobombas submersíveis, jatos e afins, manutenção, incluindo readequadação 

e desmontagem para o espetáculo NATIVITATEN, integrante da programação 

do 41º Natal Luz de Gramado.

2. JUSTIFICATIVAS
2.1.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A realização de eventos em Gramado/RS é essencial para o 

fortalecimento do turismo, principal atividade econômica do município. O setor 

representa a maior parcela (mais de 85%) do faturamento local, movimentando 

não apenas a rede hoteleira, mas também os segmentos de gastronomia, 

comércio, transporte, cultura e serviços.

Além disso, Gramado foi reconhecida como um dos melhores destinos 

turísticos da América do Sul, tendo ficado em 2º lugar no Ranking publicado pelo 

TripAdvisor, ficando atrás apenas da cidade de Cusco, no Peru, e superando 

cidades como Lima, Rio de Janeiro, Buenos Aires e outras. 

Para manter essa posição de destaque e estimular a vinda de turistas em 

diferentes períodos, é fundamental a promoção de eventos públicos, que 

ampliem o interesse e a permanência dos visitantes na cidade e movimentem a 

economia local.

A Autarquia Municipal de Turismo Gramadotur é a realizadora dos 

principais eventos públicos da cidade, dentre eles o Natal Luz de Gramado - este 

ano em sua 41º edição - sendo também o maior evento realizado pela Autarquia 

em quantidade de espetáculos, duração do evento, público e locais de 

realização. 

Entre os maiores e mais tradicionais espetáculos do evento, destaca-se o 

NATIVITATEN, realizado anualmente e já consagrado por ter atraído público 

expressivo em suas diversas edições. Para a perfeita realização do espetáculo 
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“NATIVITATEN”, faz-se necessária a contratação de empresa especializada 

para a prestação dos serviços descritos neste presente Termo de Referência.

O espetáculo, realizado em cenário a céu aberto, conta com a participação 

de tenores e solistas renomados, consagrados na tradição do evento, e é 

marcado por sua atmosfera única, que une música, emoção, luzes, fogos de 

artifício, efeitos especiais e encenações artísticas. 

2.2.SOBRE O EXECUTANTE
A empresa selecionada deve se habilitar nos termos que forem exigidos 

apresentar excelência na execução dos serviços, garantindo alta qualidade e 

conformidade com as especificações deste termo de referência.

2.3.JUSTIFICATIVA DE VALOR
Os valores estipulados serão baseados em uma pesquisa dos valores 

médios praticados no mercado. Essa abordagem assegura que os preços sejam 

justos e compatíveis com a qualidade esperada.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação se dará por licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico e nos 

termos da Lei 14.133/2021, visando assegurar a ampla participação de 

empresas interessadas em atender a demanda do evento.

4. ASPECTOS CONTRATUAIS
4.1.A contratada será responsável por todas as etapas da instalação dos 

sistemas incluindo planejamento, execução e montagem, programação 

via timecode e desmontagem e manutenção durante todo período dos 

espetáculos.

4.2.A contratada deverá fornecer todos os equipamentos necessários para 

plena realização de todos os trabalhos referidos na descrição dos 

serviços. 

4.3.A contratada deverá garantir a disponibilidade de mão de obra suficiente 

para todas as atividades. Além disso, deve fornecer todos os recursos 

necessários para a realização dos serviços, como maquinário geral,  
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esmerilhadeira, parafusadeira, furadeira, soldas, colas, parafusos,  entre 

outros para plena realização de todas as etapas do projeto.

4.4.A contratada garantirá que o local de realização do trabalho estejam em 

condições adequadas seguindo todas as normas de segurança, visando 

qualidade e eficiência durante a realização do trabalho.

 

5. SOLICITANTE
A referida solicitação parte do setor de eventos da Gramadotur.

6. SANÇÕES
Aquelas previstas no edital.

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
A gestão do contrato se dará por servidor da área administrativa da 

Autarquia. O agente fiscalizador será nomeado por portaria.

8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. Instalação readequando o posicionamento e manutenção de jato 

aspersor sólido articulado. Quantidade: 56 (cinquenta e seis) unidades. 

Descrição do produto: jato aspersor sólido articulado, fabricado em cobre, 

ideal para um perfeito efeito visual e estética da fonte. O mesmo deverá 

surtir efeito em parábola.

8.2. Instalação readequando o posicionamento e manutenção de jato 

aspersor sólido articulado. Quantidade: 21 (vinte e um) unidades. 

Descrição do produto: jato aspersor sólido articulado, fabricado em cobre, 

ideal para um perfeito efeito visual e estética da fonte. O mesmo deverá 

surtir efeito vertical. Com saída mínima de 18mm.

8.3. Instalação e manutenção de distribuidor ajustável linear 4,5m. 

Quantidade: 07 (sete) unidades. Descrição: distribuidor ajustável de 

jatos, para oito jatos articulados, com sistema anti turbilhonamento para 

distribuição homogênea da água em toda extensão. Atingindo dimensões 

entre 2m e 3m de altura.
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8.4. Instalação e manutenção de distribuidor ajustável linear 3m. Quantidade: 

07 (sete) unidades. Descrição: distribuidor ajustável de jatos, para vinte 

e um jatos articulados, com sistema anti turbilhonamento para 

distribuição homogênea da água em toda extensão. Atingindo dimensões 

mínimas de 4m de altura. 

8.5.EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS 
8.5.1. Instalação e manutenção de distribuidor painel de comando elétrico 

eletrônico automático sincronizado DMX para controle total do 

chafariz. O mesmo deverá ser instalado a uma distância mínima de 

50m do palco, o mesmo poderá ser instalado na área de camarim, e 

ou na área da house. Considerar chave e tranca para evitar o acesso 

de pessoas não autorizadas.

8.5.2. Manutenção e instalação de 01 (um) unidade. Descrição do 

produto: painel de proteção e comando elétrico eletrônico, trifásico 

automático, tensão nominal de 220/380V, instalado em gabinete 

apropriado, botoeiras, contatores, inversores de frequência, sistema 

DMX integrado e demais componentes elétricos de interligação para 

o funcionamento ideal e total da fonte luminosa via TIMECODE. 

Contendo ainda timer para acionamento automático. O mesmo 

deverá ser instalado a uma distância mínima de 50m do palco, o 

mesmo poderá ser instalado na área de camarim, e ou na área da 

house. Considerar chave e tranca para evitar o acesso de pessoas 

não autorizadas.

8.5.3. Manutenção, instalação e programação de módulo 

controlador/sincronizador. Quantidade: 05 (cinco) unidades. 

Descrição: controlador de automação para espetáculos, com saídas 

digitais, DMX, seriais e analógicas, módulo de alimentação de efeitos 

rítmicos, para acionamento de iluminação e de alimentação dos jatos 

da fonte luminosa em conjunto com os sinais enviados pelo sistema 

da fonte, possui drives para motores; Sistema de distribuição e 

gerenciamento de força e luz; Isoladores de comunicação digital e 

analógica. O mesmo deverá ser instalado a uma distância mínima de 
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50m do palco, o mesmo poderá ser instalado na área de camarim, e 

ou na área da house. Considerar chave e tranca para evitar o acesso 

de pessoas não autorizadas.

8.5.4. Manutenção e instalação de controlador de automação para 

espetáculos, com saídas digitais, DMX, seriais e analógicas. Módulos 

para dimmers de 10A cada drives para motores sistema de 

distribuição e gerenciamento de força e luz. Isoladores de 

comunicação digital. Isoladores de comunicação analógica. O 

mesmo deverá ser instalado a uma distância mínima de 50m do 

palco, o mesmo poderá ser instalado na área de camarim, e ou na 

área da house. Considerar chave e tranca para evitar o acesso de 

pessoas não autorizadas.

8.5.5. Manutenção e instalação de inversor de frequência. Quantidade: 

05 (cinco) unidades. Descrição: Utilizando as mais avançadas 

técnicas de controle vetorial, os inversores permitem controlar a 

velocidade e também o torque de motores de indução trifásicos, 

proporcionando elevada precisão de velocidade, torque, otimização 

do torque de partida e excelente dinâmica. Controla a altura dos jatos 

em padrões variados criando lindos efeitos de dança das águas. O 

mesmo deverá ser instalado a uma distância mínima de 50m do 

palco, o mesmo poderá ser instalado na área de camarim, e ou na 

área da house. Considerar chave e tranca para evitar o acesso de 

pessoas não autorizadas.

8.6.CONJUNTO DE MOTO BOMBAS 
8.6.1. Manutenção readequando o posicionamento e instalação de 

bomba centrífuga trifásica 5cv. Quantidade: 05 (cinco) unidades. 

Descrição: conjunto de moto-bomba subaquática, submersa 

multiestágios, composto por um motor elétrico trifásico de vazão e 

pressão ideal, tensão nominal de 220/380v e uma bomba centrífuga 

vedada com selo mecânico, para serviço continuo de vazão e 

pressão adequadas para função, modelo profissional com vazão 

mínima de 55 m³/h a 25 mca.
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8.7.CABOS 
8.7.1. Aquisição e instalação de Cabo PP 4X2,5 mm. Quantidade: 2.600 

metros. Descrição do produto: O cabo PP é formado por duas capas 

de PVC, uma dentro da outra. De maneira geral, qualquer cabo com 

dupla isolação ou multipolar é considerado um cabo PP, pois é um 

cabo com duas ou mais pontas, em apenas uma. Os cabos devem 

seguir as normas de segurança vigentes, considerando que uma 

parte ficará submersa durante todo período do espetáculo, qualquer 

dimensionamento/bitola, aterramento, main power, deverá ser 

ajustado para total segurança e funcionamento de todo sistema. 

Cabo e distribuidor de AC, com ligação no gerador e cabeamento 

conforme demanda do equipamento, isolado e dentro das normas de 

segurança vigente.

8.8.CONEXÕES HIDRÁULICAS
8.8.1. Aquisição, manutenção e instalação de tubos e conexões 

suficientes para ligação de todo sistema, readequando o projeto 

conforme planta atual, com altíssima resistência, durabilidade e 

dentro das normas de segurança vigentes.

9. PAGAMENTO
A data de pagamento será de acordo com as definições da diretoria 

financeira da Gramadotur, desde que devidamente liquidadas pelo servidor fiscal 

do contrato em até 4 (quatro) dias úteis de antecedência. As despesas referentes 

a essa contratação também poderão ser pagas por rubricas de projetos culturais, 

de acordo com a disponibilidade de recursos, havendo, nestes casos, a 

possibilidade de readequação das datas de pagamento.

10.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Permitir o livre acesso da contratada ou pessoa por ela designado, 

desde que devidamente credenciado para execução dos serviços, 

proporcionando todas as facilidades para que possa desempenhar seus 

serviços. 
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10.2. Fornecer à CONTRATADA o espaço físico para a realização dos 

serviços e para a instalação e operação dos elementos relacionados 

neste memorial descritivo; 

10.3. Disponibilizar à CONTRATADA os elementos do acervo citados 

neste memorial para, restauração e manutenção; 

10.4. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias para 

o desenvolvimento do serviço, esclarecendo eventuais dúvidas; 

11.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Prestar os serviços descritos no edital, devendo submeter-se à 

eventuais ajustes técnicos propostos pela direção artística do evento; 

11.2. Fornecer todos os materiais necessários para a produção e 

execução descrita no presente Termo de Referência, incluindo todo o 

equipamento, equipe de montagem e desmontagem, toda assistência 

técnica, suporte necessário e manutenção, aquisição e substiuição de 

todos os itens durante todo período do evento que se fizerem 

necessários. Os sistemas hidráulicos foram desmontados, cortados, e os 

jatos retirados, devendo todo sistema receber ajustes, manutenções e 

colagens necessárias. 

11.3. Responsabilizar-se pelo transporte de todos os materiais 

necessários à execução do serviço, incluindo retirada e devolução na 

sede da Gramadotur.

11.4. Responsabilizar-se pela contratação de funcionários em número 

suficiente para a perfeita realização dos serviços. 

11.5. Responsabilizar-se pela remuneração de todos os contratados 

para a execução dos serviços, bem como a imediata substituição dos 

profissionais nos casos de ausência ou não correspondência das funções 

pretendidas com a contratação.

11.6. Coordenar a equipe para o fiel cumprimento dos serviços.

11.7. Responsabilizar-se pelo zelo do patrimônio público utilizado na 

execução dos serviços. 
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11.8. Responsabilizar-se pelas obrigações sociais de proteção dos 

profissionais contratados, bem como todas as obrigações da execução 

contratual, incluindo salários, encargos sociais, previdenciários, 

comerciais, trabalhistas, seguros e quaisquer outros que se fizerem 

necessários ao cumprimento das obrigações pertinentes à execução dos 

serviços, sendo inclusive vedada denunciação a lide e chamamento ao 

processo. 

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas 

vigentes.

11.10. Manter o ambiente de ordem e respeito nos locais de trabalho, 

promovendo o bem estar geral e as relações de cordialidade entre todos 

os envolvidos, repudiando atos de agressão física e moral, afastando, se 

necessário, os profissionais que as provocarem.  

11.11. Qualquer dúvida surgida por ocasião da prestação do serviço 

deverá ser dirimida em conjunto com a direção artística; 

11.12. Responsabilizar-se pela qualidade da prestação dos serviços, 

fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos funcionários, 

recolher encargos sociais referentes, assim como alimentação, estadia 

quando necessária e quaisquer despesas referentes aos funcionários 

que trabalharem na mesma. 

11.13. Responsabilizar-se pela execução, supervisão, acompanhamento 

técnico, reposição e manutenção de todas as partes e demais serviços 

por ela executados, durante todo evento, com fornecimento de 

documento de responsabilidade técnica, por engenheiro 

civil/mecânico/eletrecista, de acordo com o seu órgão fiscalizador. 

11.14. Submeter qualquer solução técnica para a prestação de serviços 

ao acompanhamento, supervisão, concordância e a aprovação da 

direção artística e do fiscal do contrato, antes de sua execução.

11.15. Acompanhar todos os ensaios e apresentações (durante todo o 

período do espetáculo) realizando testes diários, com no mínimo 

2h30min antes do início de cada apresentação prestando os eventuais 
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serviços de ajustes, programação e manutenções, sempre que 

necessário. Estima-se a realização de 25 apresentações e 04 ensaios.

11.16. Responsabilizar-se pelo zelo do patrimônio público;

11.17. A empresa contratada deverá respeitar os protocolos de segurança 

sanitária vigentes no Estado do RS e Município de Gramado e suas 

alterações, orientando funcionários quanto a cuidados individuais e 

coletivos;

11.18. Qualquer item em desacordo com a imagem de referência só será 

permitida com a entrega de amostra e com aprovação da direção artística 

do evento;

11.19. A empresa contratada deverá ser responsável por quaisquer 

manutenções e/ou substituição de peças que estejam ou sejam 

danificadas, efetuando manutenção e lubrificação das bombas e troca de 

pasrtes danificadas, além de dar manutenção em durante toda a 

temporada de apresentações; 

11.20. Ao término das apresentações, será realizado um teste, antes da 

desmontagem, garantindo que está em perfeito estado de 

funcionamento, devendo a empresa substituir qualquer item danificado, 

realizando manutenção adequada deixando em perfeito estado de 

funcionamento.

12.CONSIDERAÇÕES GERAIS 
12.1. O sistema hidráulico e jatos serão anexados na estrutura do palco 

existente, devendo a empresa efetuar a instalação, inserção, fixação dos 

jatos, devendo a mesma fornecer todos os materiais, cintas metálicas, 

parafusos, presilhas, suportes, acabamentos, para total e perfeito 

funcionamento do chafariz, além da pintura de todas partes aparentes na 

cor preto fosco com tinta de alta resistência. A contratada deverá 

consultar a direção artística para eventuais modificações ou 

reposicionamento, solicitando a planta final para instalação.

12.2. A controladora e ou cabeamento deverá ficar instalada para 

operação na house mix, que estará posicionada ao lado das 
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arquibancadas. A empresa deverá efetuar toda conexão e programação 

via timecode do chafariz, conectando com cabos todo sistema na mesa 

de controle que ficará na house mix, todos os cabos devem ficar 

posicionados por baixo do palco, prever cabos blindados para passagem 

dentro da água em caso de necessidade, toda programação deve ser 

efetuada conforme orientação da direção artística do evento, oferecendo 

suporte e modificações sempre que solicitado, 

12.3. Nenhum ajuste ou alteração no projeto poderá ser realizado sem o 

conhecimento e autorização da direção artística. 

12.4. Este termo de referência foi idealizado conforme necessidade do 

espetáculo e da equipe artística. O projeto poderá sofrer alterações 

conforme a necessidade de   segurança, mas para tanto, deverá ser 

informada a produção artística com a finalidade de preservação da 

concepção e proposta estética do espetáculo;

12.5. Nenhum ajuste ou alteração poderá ser realizado sem o 

conhecimento e compatibilização de projeto pelo responsável pelo 

projeto. Todo e qualquer ajuste deve ser antes comunicado e aprovado 

junto a direção artística do espetáculo.

12.6. A empresa deverá prestar suporte para conexão e programação de 

todo o sistema para perfeito funcionamento por DMX, conforme 

orientação artística;

12.7. Após o encerramento do evento, deverá ser efetuada a 

desmontagem e acondicionamento de forma correta de todo material em 

caixas/cases, no espaço designado pela contratante, e as bombas 

devem ser armazenadas em pé dentro da água em espaço designado 

pelo contratante.

12.8. A água utilizada para o chafariz será do lago no qual acontecerá o 

espetáculo, a empresa deverá prever a utilização de bombas adequadas 

para “água suja” e efetuar a manutenção e limpeza sempre que se fizer 

necessário.

12.9. Os 21 jatos centrais verticais deverão ser divididos em 3 partes 

para controle de intensidade, sendo 02 grupos com 18 jatos cada, 
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instalados na parte interna do semi-círculo, com distanciamento 

aproximado de 1m entre cada jato, além de 03 jatos no palco frontal.

12.10. Os 56 jatos laterais em parábola, deverão ser divididos em 2 partes 

para controle de intensidade, sendo 02 grupos com 28 jatos cada, sendo 

o distanciamento aproximado de 0.70m na parte do círculo, e 1.10m na 

parte do semi-círulo externo.

13.CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
13.1. Entrega de tudo montado e em funcionamento: 14/10/2026  

13.2. Ensaios: 15/10/2026 à 23/10/2026 

13.3. Estreia do espetáculo: 24/10/2026  

13.4. Evento: 24/10/2026 à 17/01/2027 

13.5. Desmontagem: 10/01/2027 à 12/01/2027 

13.6. As datas poderão sofrer alterações sem aviso prévio, devendo a 

contratada seguir o calendário oficial do evento;

13.7. O serviço objeto deste contrato deverá estar plenamente finalizado 

até a data de 14 de outubro de 2026. 

13.8. Material deverá ser desmontado e trasnportado até o dia 

12/01/2027.

14.DOS VALORES
Os valores a serem pagos para a prestação dos serviços objeto deste 

termo de referência serão suportados através da seguinte dotação orçamentária 

do exercício de 2026:

Ação: 2054 - Gestão do Natal Luz

Referência: 1073 - 33390390000000000000 - Outros serviços de terceiros - 

pessoa jurídica

Subelemento: 33390392000000000000 Manutencao e conservacao de bens 

moveis de outras naturezas
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15.DA VIGÊNCIA
O contrato terá início a partir da data de sua assinatura ou na data nele 

indicada, ainda que anterior ou posterior à publicação do extrato de que trata a 

lei nº 14.133/21, encerrando-se com a conclusão e o pagamento total dos 

serviços, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja 

necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial.

16.FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Gramado/RS, como competente para 

solucionar eventuais pendências decorrentes do contrato, com renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Raphael de Freitas Almeida

Engenheiro Civil

Matrícula 112



Av. Borges de Medeiros, 4111 – Centro – CEP 95670-000 – Gramado – RS – Telefone (54) 3286.2002

ANEXO 1
Imagens de referência do sistema instalado em 2025:


